
PREF'EITURA MUNICIPAL DE PRACINHA
ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 6?.662.007/0001-40

LEI MUNICIPAL N.' 666/201 7, 2t DE NOYEMBRO DE 2017

"Dispõe sobre as diretrizes orçamentarias para elaboração

e execução da lei orçamentaria para o exercício financeiro
de 2018, e dá outras providôncias".

O Sr. Maurilei Aparecido Dias da Silva, Prefeito do Município de Pracinha, Estado

de São Paulo, USANDO das atribuições que lhe são conferidas poÍ Lei, FAZ SABER que a Câmara

Municipal aprovou em dois tumos regulares de discussão e votação e ele sanciona e promulga a

seguinte Lei,

Art. Le Esta Lei estabelece as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício
financeiro de 2018, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentií,ria e dispõe sobre assuntos

determinados pela Lei Complementar Federal ne 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1e - IntegÍam a presente lei os seguintes anexos:
Anexo I - Descrição dos programas govemamentais por metas de indicadores e custo.

Anexo II - Descrição das ações dos programas por unidades executoras.
Anexo III - Metas Fiscais, contendo os demonstrativos:

Demonstrativo I - Metas Anuais;
Demonstrativo II - Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do exercicio anterior;
Demonstrativo III - Metas Fiscais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores,
e a memória e metodologia de ciílculo das fontes de receita e despesa;

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação dos ativos;
Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias RPPS , e

Demonstrativo VII - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
Anexo VIII - Riscos Fiscais, contendo o demonstrativo de riscos fiscais e providências a serem
tomadas.

§ 2e - As metas fisicas e os custos financeiros estabelecidos no Plano Plurianual para o exercício de
2018 poderão ser aumentados ou diminuídos nos Anexos I e II do parágrafo anterior, a f,im de

compatibilizar a despesa orçada à receita estimada de forma a pÍeservar o equilíbrio das contas
públicas, bem como para atender às necessidades da população.

§ Je - Se durante a execução orçamentrária ocorrer quaisquer alteragões no orçamento que importem
em retificação nas metas ou custos dos programas estabelecidos nas planilhas do Plano Plurianual e

desta Lei, bem como, em razáo de aberhra de créditos adicionais, a Administração deverá, na forma
estabelecida pelo AUDESP - Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos, do Tribunal de Contas de São
Paulo, á informar as modificações nas peças de planejamento nos prazos estabelecidos nas Instrugões
Consolidadas do TCE-SP.
Art. 2e A Câmara Mmicipal deverá enviar sua proposta Orçamentária ao Executivo até 30 (trinta)
dias antes do prazo de encamiúamento do projeto de lei orçamentaria ao Legislativo.
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Art 3e O Projeto de Lei Orçamentaria será elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas
nesta lei, o artigo 165, §§ 5e, 6i 7e g ge, da Constituigão Federal, a Lei Federal ng 4.320, de 17 de
março de 1964, assim como a Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000 e, obedecerá entre
ouüos, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas para cada fonte de
recursos, abrangendo o Poder Executivo e Legislaüvo, suas Autarquias e seus Fundos.

§ ls - A lei orçamentaria anual compreendeú:

I-oorçamentoÍiscal;
II - o orçamento da seguridade social.

§ 2e - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que estejam definidas as
fontes de recursos.

§ 3s - Na execução do orçamento deverá ser hdicada em cada rubrica da receita e em cada dotação da
despesa a fonte de recuÍsos, bem como o código de aplicação, que se caracteriza como detalhamento
da fonte de recursos.

Art. 4g É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação
ilimitada.

Art. 5s A proposta orçamentiária pam o ano 2018, conterá as metas e prioridades estabelecidas no
Anexo II que integra esta lei e ainda as seguintes disposições:

I. as unidades orçamentarias projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para o
ano em curso, consideradas as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou
diminügão dos serviços a serem prestados;
II. na estimativa da receita consideraÍ-se-á a tendência do presente exercício e o
incremento da arrecadagão decorrente das modificações na legislação hibutária;
III. as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em agosto de 2017,
observando a tendência de inflação projetada no PPA;
IV. as despesas serão fixadas no mínimo por elementos, obedecendo às codificações da
Portaria STN ne rc3D001, e o artigo 15, da Lei ng 4.320/1964;
V. não poderá prever como receitas de operações de crédito montante que seja superior
ao das despesas de capital, excluídas as por antecipação da receita orçamentríri4 e
VI. os recursos legalmente vinculados à finalidade específlca deverão ser utilizados
exclusivamente paÍa o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício
diverso daquele em que ocorreÍ o ingresso.

Parágrafo único - Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária alual poderão conter preüsão de
execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-financeiros.

Art' 6e Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo e Legislativo editarão ato
estabelecendo a programagão financeira e o cronograma de execugão mensal de desembolso.

§ 19 - As receitas e despesas, conforme as respectivas previsões serão programadas em metas de
arrecadação e de desembolso mensais.
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§ 2e - Â programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo poderão ser
revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, corfor-" os resultado; apurados em
firnção de sua execugão

AÉ, 7e Observado o disposto no artigo 9o da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de
2000, caso seja necessario proceder à limitação de empenho e movimentação financeira, para
cumpÍimento das metas de resultado primrírio ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais
desta lei, o percentual de redugão deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos,
separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada poder.

§ ls - Excluem da limitação de empeúos as despesas que constituem obrigações constitucionais e
legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento dos servigos da dívida.

§ 2e - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, o Poder Executivo comgnicará
ao Poder Legislativo o ocorrido e, solicitará do mesmo, medidas de contengão de despesas,
acompanhado da devida memória de cálculo e da justificação do ato.

Art. 8e Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍicio tributrário com vistas a
estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneÍiciar conhibuintes
integrantes de classes menos favorecidas, que importem em renúncia de receita, deverão obedecer às
disposições da Lei complementar ne 101, de 04 de maio de 2000, devendo esses beneficios ser
considerados nos cálculos do orçamento da receita, bem como, serem objeto de estudos do seu
impacto orçamentrfu:io e financeiro no exercício em que iniciar sua ügência e nos dois subseqüentes.

Parágrafo único - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para
cobrança sejam superiores ao crédito tributrírio, poderão ser cancelados, mediante autorização em 1ei,
não se constituindo como renúncia de receita.

Art. 9._ O Poder Executivo podeú encamiúar projeto de lei visando revisão do sistema de pessoal,
particularmente do plano de carreira e de cargos e salários, inclúndo:

a) a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;
b) a criagão, aumento e a extinção de cargos ou empregos públicos, bem como a criação e

alteração de estrutura de carreira e salários, e
c) o provimento de cargos ou empregos e contratações emergenciais estritamente

necessárias, respeitada a legislação municipal vigente.
d) a reüsão do regime jurídico dos servidores

§ lt - at alterações previstas neste artigo somente ocorrerão se houver dotaçâo orçamentária
suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dáa decorrentes, e
estiverem atendidos os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar ng 101/2000.

§ 2e - Fica o Executivo ainda autorizado a promover as alterações e adequações de sua estrutura
administrativa, desde que sem aumento de despes4 e com o objeiivo de moáemizar e conferir maior
eficiência e eficácia ao poder público municipal.
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Art. 10. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês, somada com os
onze meses imediatamente anteriores, verificada ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o
percentual de 60%o da receita corrente 1íquida apurada no mesmo péríodo.

§ le - O limite de que tmta este artigo está assim dividido:

I. 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo, e
Il. 54yo (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

§ 2s - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão computadas as
despesas:

I. de indenização por qualquer motivo, incluindo aquelas oriundas de demissão de
servidores ou empregados;

II. relativas a incentivos à demissão voluntrária;
IlL decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior a que trata o

"caput" deste artigo;
§ 3e - O Executivo adotará as seguintes medidas para reduzir âs despesas de pessoal, caso estâs
ultrapassem os limites estabelecidos na Lei Complementar ne 101/2000:

I. redução de vantagens concedidas a servidores;
II. redução ou eliminação das despesas com horas-extrasl
III. exoneração de ser"vidores ocupântes de (cargos ou empregos) em comissão, e
IV. demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 11. No exercício de 2018, a rcalizaçáo de serviço extraordinario, quando a despesa houver
exhapolado 95% (noventa e cinco poÍ cento) dos limites referidos nos incisos I e II, do §le do artigo
aÍlterior, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interesse público que
ensejem situações emergenciais de risco ou de prejúzo para a sociedade, devidamente comprovado.

Parágrafo único - A autorização para a rcalização de serviços extraordiruírios, no âmbito do Poder
Executivo nas condições estabelecidas no "caput" deste artigo, é de exclusiva competência do
Secretrírio da pasta.

Ar1, 12. Para efeito de registros contábeis, as despesas com terceirização de mão-de-obra a ser
contabilizala como "Outras Despesas de Pessoal", de que tÍata o § 1o, do artigo 18, da Lei
Complementar ng 101/2000, referem-se à contratagão de mão-de-obra cujas atividades ou firnções
guardem relação com as atividades ou funções previstas no Plano de cargos ou Empregos dos
Servidores Públicos Municipais, ou ainda, atiüdades inerentes à Administração Pública Municipal.

§ 1" - Ficará descaracterizada a substituição de servidores quando a contratação dos serviços
envolver, também, o fomecimento de materiais ou a utilização de equipamentos próprios do
contratado ou de terceiros.

§ 2' - Quando a contratâção dos serviços guardar a característica descrita no parâgrafo anterior, a
despesa deverá ser classiÍicada em outros elementos de despesas, que não o "34 - Outras Despesas de
Pessoal decorÍentes de Contratos de Terceirizacão',.
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Art. 13. O Poder Executivo por meio do sistema de controle interno fará o controle dos custos e

avaliação de resultados dos programas.

Parágrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à

unidade orçamentaria responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das agões e
propiciar a correta avaliação dos resultados.

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ações govemamentais que acarretem aumento da despesa considera-se despesa irrelevante, aquela
ação cujo montante não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II, do anigo 24 da
Lei ng 8.666, de 1993, alterada pela Lei ns 9.648, de 1998.

Art. 15. O Poder Executivo poderá submeteÍ ao Legislativo, projetos de lei dispondo sobre alterações
na legislação tributáLria, especialmente sobre:

I. Atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do
mercado imobiliário;

il. Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções,
inclusive com relação à progressividade do IPTU, e/ou instituir taxas e contribuições criadas
por legislação federal;

m. Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça
fiscal;

fV. Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados
e ao exercício do poder de polícia do Município;

V. Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana
municipal;

VI. Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
VIL Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos e de Bens

Imóveis e Direitos Reais sobre Imóveis;
VIII. Instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
IX. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobranga, execução fiscal e arrecadação de

tributos, e

X. Incentivo ao pagamento dos tributos em atÍaso, com renúncia de multas e/ou juros de
mora.

XI. Utilizar o protesto extrajudicial em cartório da Certidão de Dívida Ativa e a inserção do
nome do devedor em cadastros de órgãos de proteção ao crédito.

Aú. 16. A lei orçamentária anual deverá conter reserva de contingência para atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos e equivalerá a até lyo ( um por cento) da
receita corrente líquida.

§ 1o Caso a reserva de contingência de que trata o caput rráo seja utilizada até 30 de setembro de 2018
para os fins de que trata este artigo, poderá ser utilizada como fonte de recursos para abertua de
créditos adicionais suplementares.
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Art. 17. O Poder Executivo e Legislativo estão autorizado a realizar, até o limite de 20% (vinte por
cento) da despesa inicialmente fixada, transposições, Íemanejamentos e transferências de uma
categoria de programação para outra ou de um órgão orçamentário para outro.

Art. 18. Nos moldes do art. 165, §8' da Constituição Federal e do art. 7o, I, da Lei Federal n"
4.32011964, a lei orçamentária poderá conceder ate 20%o (vinte por cento) para o Executivo abrir
créditos adicionais suplementares, decorrente do excesso de anecadação, superávit Íinanceiro ou
superávit orçamentario.

Art. 19. A lei orçamenüíria poderá conceder até 20yo (vinte por cento) para abertura de créditos
adicionais suplementares, dentro do mesmo programa, no âmbito da mesma unidade orçamentaria e

dentro da mesma catego a econômica de despesa e fonte de recursos, com a finalidade de facilitar o
cumprimento da programação aprovada nesta lei.

Art,20. Os repasses mensais de recursos ao Poder Legislativo serão estabelecidos conforme o
cronograma de desembolso mensal, de forma a garantir o perfeito equilíbrio entÍe a receita arecadada
e a despesa realizada, obedecendo-se às disposições contidas na Emenda Constitucional ns 25, de 14
de fevereiro de 2000.

§1' - Não elaborado o cronograma de desembolso mensal, os recursos financeiros serão repassados à
razão mensal de 1/12 (um doze avos) das dotações consignadas ao Poder Legislativo, respeitando, em
qualquer caso, o limite constitucional.

§2' - Ao frnal de cada bimestre, a Câmara Municipal recolherá na Tesouraria da Prefeitura os valores
dosjuros de aplicagão financeira e os retidos a título de imposto de renda.

§3o - A Câmara Municipal devolverá à Prefeitura ao final de cada semestre os valores das parcelas
não utilizadas do duodécimo do período.

Art. 2t. A transferência de recursos a títu1o de subvenções sociais, auxílios e contribüções a
instituições privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades nas tá.reas de assistência social, saúde,
educação e cultura, dependerá de específica autorização legislativa, sendo calculada com base em
unidade de serviços prestados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados pelo
Poder Executivo.

Parágrafo único: Essas transferência estaÉo subordinadas ao interesse público, obedecendo a
beneficiaria às seguintes condições:
I - Comprovação de situação de regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira;
II - Comprovação de qualificação técnica:
III - Declarações:
a) que a entidade não têm como dirigente membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciririo, do
Ministério Público e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de govemo, bem como seus
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta ou colateral até o 2o grau; e
b) que a entidade não têm servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como
seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em liúa reta ou colateral até o 20 grau; e
c) que os contraêdos pela entidade com os recursos municipais não são integrantes do quadro de
servidores públicos municipais, nem membros da diretoria, ainda que para serviços de consultoria ou
assistência técnica;
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IV - Atendimento direto e gratuito;
V - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipat ou Estadual;
VI - aplicação nas atividades-fim, de pelo menos 80% da reoeita total do beneficiário;
VII - Compromisso de franquear, na lntemet, demonstrativo quadrimeshal de uso do recwso
muricipal repassado;
VIII - Prestação de constas dos recursos recebidos, devidamente avalizada pelo controle intemo.

Art. 22. Toda movimentação de recursos, por parte da entidade, somente será realizada observando-se
os segúntes preceitos:
I - Os repasses serão efetuados através de institúção financeira oficial;
II - A entidade beneficiada deverá movimentar os recursos em conta banciíria específica e os
pagamentos deverão ser efetuados através de cheque nominal, ordem bancáÁa, transferência
elehônica ou qualquer outro meio em que fique identificado o beneficirírio final da despesa;
III - Os recursos recebidos pela entidade, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados
em cademeta de poupança se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, o, 

"m 
fundo d"

aplicação de curto przLzo ou operação de mercado lastreada em títulos da díütla pública, quando a
utilização dos mesmos se veriflcar em prazos menores que um mês. Auferidas tàis receitàs, estas
serão obrigatoriamente computadas a crédito do repasse e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua
finalidade; e
IV - As despesas com tarifas bancrírias, escritórios correrão por conta da entidade.
Parágrafo único - Ato do dirigente mriximo do órgão ou da entidade poderá autorizar, mediaate
iustificativa e critéÍios, o pagamento em espécie a fornecedores e prestadores de serviços, por meio de
fundo Íixo de caixa, desde que identiÍicados no recibo ou nota fiscal pertinente o beneirciário Íinal.
Art. 23. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos Estados e da
União, somente poderá ser realizado:

I. caso se reÍiram a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas
no art.23, da Constituição Federal;

II. se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;
m. sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere, eW. se houver previsão na lei orçamentrâria.

Att.24. As despesas com publicidade e propaganda e o regime de adiantamento serão destacadas em
específica categoria programática, sob denominação que permita sua clara identificação.

Art. 25. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentrária.

Art.26. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade na alocação
de recursos orçamentários em relação a projetos novos, salvo p.ói"tor programados com recursos de
transferências voluntrírias e operagões de crédito.

Parágrafo único - A inclusão de novos projetos no orçamento somente será possível se estiver
previsto no PPA e na LDO, e após adequadamente atendidos os em andamento, obiervado o disposto
no "caput" deste artigo.

^rt.27. 
Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o encerramento da

sessão legislativa, conforme determina o art. 35, § 2e, inciso III, do Ato das Disposigões
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Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na
proporção de lll2 fim doze avos) do total de cada dotagão.

Art.28. Na execução do orçamento, deverá obrigatoriamente ser utilizado na classificaçâo da receita
e da despesa o código de aplicação, conforme norma do AUDESP.

Art.29. O Executivo Municipal fica autorizado a assinã convênios com o Govemo Federal e
Estadual por iÍterméüo de seus órgãos da adminisüação direta ou indireta para realização de obras ou
serviços de competência ou não do Mr.rnicípio.

Art. 30. Pma assegurar a tÍanspaÍência e a participação populaÍ durarte o processo de elaboragão da
pÍopostâ orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, contando com ampla
participação popular, nos termos do artigo 48, da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de
2000.

Aú. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Praciúa, 21 de novembro de 2017.

MAURJLEI
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